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A capella da Nazareth e a fonte de Sirídào 

Na antiga aldeia deSiridão, da ilha de Tissunddy, onde, 
em tempo das ordens religiosas, os frades de S. Domingos 
eram os operários do Evangelho, existe no bairro deno¬ 
minado Nazareth, quasi 12 kilometros ao snl de Pangim, 
no tópo d’uma coUina, qual baluarte sobre o Zuary que o 
banha, um templosinho de forma circular, todo abobada¬ 
do, cuja cupula ainda se lobriga de muito longe—da barra 
de Mormugao, ou das aldeias fronteiras de Saisetc—asse- 
melhando-se ao anneí de Saturno, que resahe d um macisso 
de verdura, e se moldura com as louçanias sylvestres da 
eminência* Conhecido geralmente como a capella de Jesus 
Nazareno, nome que lhe déram também antigas publicações 
históricas do paiz é, aliás, dedicado a Nossa òenhora da 
Nazareth, sendo esta invocação a untea em Goa, Uma festa 
que ahí se celebra annualmente, no domingo da Paschaela, 
e muito do povo* e attrahc a concorrência alâcrc de innume- 
ros devotos, não sómente das fregtiezias drcumvisinhns, 
mas ainda dos concelhos de Sabete e Bardez* 

No ultimo dia de Todos os Santos, fui vêr o fallado san- 
ctuario* Um bom kilometro, ou mais, de magnífica estra¬ 
da, naturalmcmc aprazível pela frescura de umbroso arvo* 
redo, construída com louvável generosidade, e ainda mais 
louvável desinteresse, pelo actual proprietário de quasi 
toda a aldeia, conduz oa estrada real — de Pangím a S. 
Lourcnço de Agaçaimarc ao sopé da collina. Vêm-se 
Ingo as ruínas d 1 uma casa de campo, aonde iam os domi¬ 
nicanos, segundo resít a tradição, recrear-sc os sãos e con¬ 
valescer os enfermos; c, subindo pouco mais, estamos na 
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capellinha, recentememe alargada, juntando-se á primitiva 
e limitadíssima construcção nm compartimento que está 
de muito esperando o seu tecto de madeira, e que é sufii- 
dente para conter, nos dias de guarda, a população chrístã, 
toda rural, do bairro. 

Urna vez perto da ermida, que dilatado horisome cm 
deredorí Quam desabafada e larga para fora a vista! Que 
esplendido panorama sc desenrola aos olhos í Em verdade, 
insignes, urncos, eram os reverendíssimos frades em esco¬ 
lher silios apropriados para suas devoções e diversões. 
Capcllinha e casa de campo mutuamente se completariam $ 
orações e extases com mundano trato, seraíícas alegrias e 
confortável convivío social, —n'uma palavra, a sanidade 
do espirito e a sanidade do corpo, realísada por obras e 
factos, em manifesto proveito da religião. *. e da viticul¬ 
tura* Se o chronista da ordem, cuja prosa tersa e elegan¬ 
tíssima nunca será assaz lida, estivera em Goa, aqui re¬ 
produziria, de certo com mais intensidade no colorido, o 
painel d ! e&sas t riquezas naturaes do ermo, que, creando 
na alma desejos de fugir do povoado, accendem fogo de 
saudades do ceua. Mysticísmo ingenito nas almas poéticas, 
que se evidencia nas adoraveís descripçues de fr. Luiz de 
Souza, traduzindo sentimentos complexos, solitárias con¬ 
templações, melancolias resignadas e — porque nao ? — 
ociosidades devaneadas dos bons frades. 

O frontal do altarmiór exhibe ainda velhos e bellos mo¬ 
saicos, como os havia cgualmcnte nas paredes da capel¬ 
linha, que agora se destacaram e foram aproveitados para 
o frontal de dois novos altares collateraes, dedicados a 
Nossa Senhora do Rozario e a Santa Maria Magdalena, 
orago da extincta egreja de Siriduo, á qual pertenceram 
as respectivas imagens; e encima-o um magnífico quadro 
da Annuhciaçao, sendo provavelmente este o motivo por 
que, no ultimo Amuario da Archidiocesc, figura essa 
capeila como sendo da iÁnrtunciacão de Nossa Senhora*, 
que se diz também no mesmo Íívro* equivocadamente, 
padroeira d’aquclla egreja. Não consegui ver ainda qual¬ 
quer imagem ou quadro, grande ou pequeno, represen¬ 
tando Nossa Senhora da Nazarettu E h certo, porém, 
que esta invocação, de resto muito antiga, se liga á casa 
onde nasceu e onde vivia a Virgem Santíssima, quando o 
archanjo Gabriel lhe nnntmciou o mysterio da Encarnação, 
— casa d qual Maria voltou, no regresso da fuga para o 
Egypto, com o Menino e S* José, e que foi a residência 
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da Santa Familia até ü pregação publica dc Jesus» No 
sanctuario da Nazareth, em Loreto, cuja historia é bem 
conhecida, também por cima do altar brilha um soberbo 
baixo relevo, obra prima do cinzel de Sansovino, repre¬ 
sentando a Ánnuncjação ( ! ); o que, é natural, tivessem os 
dominicanos imitado em Goa. 

No pavimento, uma campa de pedra preta, multo mal 
tratada, chamou a minha atrenção, e a custo, pude com o 
auxilio de dois amigos que o acaso me deparou, os senho¬ 
res dr. Miguel Caetano Dias e Prudente de Menezes, tras¬ 
ladar os restos semiobliterados do epitaphío, lavrado em 
baixo relevo* Eil os: 

S.*. 


ERPA.., - *. * 

.PR (?) *.. 

F*. O .. 

PORSEP .. 

DEVOTO.E 

SRÃ PN.. 

. - . POR ALMADE * * . 

MS.. Q. F, 

, , A 8 DE IVLHO . * * 

, * , DE 1604 ANOS 

O indivíduo, cujos restos mortacs encerra a lapida, seria 
talvez algum frade—provincial, prior, definidor ou simples 
religioso—que tivesse fundado a ermida. Quem sabe ainda, 
se algum heroico guerreiro, ou opulento fidalgo, porque, 
n 1 essas ditosas épocas cm que estava bem accêso o lume 
da fé, heroes c fidalgos, após os louros das vicrorias, ou 
as abastanças das mercês, se cn nobre ciam mais com devo¬ 
tas liberalidades* E' possível mesmo que fosse um mar¬ 
ítimo, de alguma nau Naçarefh^ que, em horas de perigo 
e de angustia, tivesse supplicado a protecção da Estrelía 
do mar, e, obtendo-a, querido memorar o seu rcconheci- 


(*) Mons. Gaume — í 4 í Trcs Rwtiíts, 1.111 da irad. port., pg, 192. 
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mento e gratidão {*). Frade ou guerreiro, fidalgo ou mari¬ 
nheiro, quem ha de revelar-nos agora o seu nome, apagado 
pek acção do tempo e pda incúria dos homens ? 

Mas, do conhecimento do epitaphio resulta apenas uma 
utilidade : o verificar-se que a capeüinha já existia nos pri¬ 
meiros annos do século XYH, o que nao é pouco, visto 
nada estar, sobre este ponto, escrípto que cu saiba. E cTtihl 
pode egualmente inferir-se, que tivesse sido contemporâ¬ 
nea, ou, melhor, dos fins do século XVI, a egreja de Siri- 
dão, desde muito em ruinas* A época da fundação d'essa 
egreja também não foi determinada ainda, sabendo-se 
apenas que foi dos religiosos de S. Domingos. A capella 
devia cenamente ter sido posterior â egreja. E um alvará 
régio, dc 28 de setembro de 1626, confirmou a esmola 
(síc), que o vice-rei Ruv T^ourenço dc Tavora fi6o5-í6i2) 
fizera á «confraria dc ííossa Senhora de Nazareth dc Siri- 
dão», diurna «botica para venda dc arroz, bate, betle c os 
mais mantimentos necessários*, pagando A fazenda publica 
o aforo armual dc 4 xerafins» ( s ), Essa confraria pertence¬ 
ria sem duvida A capella, e extinguiu se, pois a uníca ir¬ 
mandade que existia na egreja dc Síridão, quando a fre- 
guezia foi ítggregada á de Goa- Velha, e que fimçciona 


í 1 ) Vem a talho de fonte notar que, de ordinário, as antigas náus do 
reino tinham nomes rdigiosos, invocações diiferentcs, dc Nossa Se¬ 
nhora principnlmenTe* Referindo-se n este facto histórico, escreveu, 
hít poucos annos, um talentoso líitcrato brasileiro, o sr. dr. Filinto 
Híimos : 

fiO profundo éspirÍLo religioso nssim o impunha aos velhos porui- 
guetes. Entrega» do -se aos àeares do mar encape liado, sentiam a ne¬ 
cessidade de ter ao lado da cstrella que os norteava na rota um pro¬ 
tector celeste a quem se dirigissem, se dura refrega os apanhasse E 
naquelifts tenebrosas e horríveis Juctas jio Oceano, bem sabiam elles 
que lhes seria de pouco o heroismo da terra, se o seu divino media- 
neiro.nâo lhes svjgontEse a coragem para enfrentarem o vendaval, ou 
não lhes désse a couraça da resignacao, caso naufragassem : -a espe¬ 
rança de porto e salvamento* os velhos marinheiros lusitanos a depu¬ 
nham sempre nos braços da cru*, ou nos santos de sua devoção, ao 
qual o navio fõr-i entregue, 

«Tempos idos f Exiinctüs Juzimçníüs T» 

fPr. Joaquim dos Remedios Monteiro, Biogrnphía, na Revistado Ins¬ 
titui 0 Geographico c Histórico da Bahúi t vol. v, 

Arúhivo Porlugttfff Oriental, fascículo doc. n, B 55a, A espe¬ 
cificação bem clara e expressa do betle deixa vèr que, ao tempo, em 
hindú a maioria da população da aldeia. Também essa população ac- 
lualmcntc se approxima dú ciitholíca, embora uma e outra mntto re¬ 
duzidas, e, o que ú mais, 6 proprietário de quasi toda a aldeia um bra- 
hmanc hindii, 0 senhor Denipã 
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actudmente na mesma capella, é a de Nossa Senhora do 
Rozario, sendo, por isso, que se dedicou a essa invocação 
um dos dois novos altares collateraes* 


Se tenho o prazer dc dar estas noticias ao leitor bené¬ 
volo (benevolo e benevolentíssimo tem de ser, na realidade, 
o leitor para me aturar estas antigalhas massadoras), 
sinto inimenso desgosto em o informar do estranho desap- 
parecimento d'um padrão, moderno reladvamente, mas 
sobremodo interessante, que existia, ainda ha poucos 
annos, n*essa mesma aldeia de Siridao. 

Havia ali uma fonte celebrada pela tradição. Como va 
rias aldeias dc leste ao sul de Tissuaddy, Siridao foi outr 1 
ora uma excelleme villegiatura para os frades, fidalgos e 
desembargadores da cidade de Goa, que iam para lá re¬ 
temperar se com a frescura das aguas e a amenidade dos 
palmares, á sombra acariciadora oe frondosos coqueiros, e 
aos restaurantes eífluvios da brisa marctra. D’um d N csses 
desembargadores, pelo menos, ficou grata memória no sitio, 
qual a de Luiz Affonço Dantas, secretario do Estado en¬ 
tre 1733 a 1744, que possuiu o palmar Sirídão, o qual 
vinculou com um encargo pio de i 56 Ys serafins por anno, 
a favor da fabrica da cgreja. 

Havia uma fonte celebrada pela tradição, repetimos; a 
qual tradição estava traduzida n 5 uma lapida collúcada na 
respectiva fachada, que apresentava em alto relevo dois ne¬ 
gros armados de machado, derrubando cada um uma ar¬ 
vore, e esta quadra em baixo relevo; 

PARA ESTA FONTE BEM SE CONSERVAR 
SEMPRE CALVO O SEU MONTE DEVE ESTAR, 
POIS QUANDO DE TODO TINHA SECCADO, 

O REMEDIO ESTEVE NO MACHADO 1750 

X^oi Filippc Nery Xavier quem, na sua Folhinha ccclestas- 
Lica c histórica , do anno de 1841, publicou primeiro esta 
mscripçuo, repetindo-a em mais d uma das suas obras. 

Lá estava, pois, sem mcommodar ninguém, despertando 
apenas a attençao do viandante curioso, o padrão legado 
pela antiguidade, que, por semelhante forma, e á falta da 
imprensa, cuidadosa mente deixava memorados nos res- 
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pectívos logares, os acontecimentos e cousas notáveis 
padrão que egualmente lembrava* por excepcional e ex¬ 
traordinário* um facto havido, e fazia uma advertência para 
o futuro. Escondida n um matagal, a que ultimamente es¬ 
tava reduzida aquclla fonte, essa muda pagina de pedra 
compendiava muita noção; nos negros, mostrando os es¬ 
cravos de Moçambique e Melinde, os Zimbas e outros que, 
segundo o testemunho de vários escriptores, principal¬ 
mente extrangeiros, enxameiavam pela cidade de Goa, 
constituindo a domesticidade dos conventos e de casas 
abastadas* pora todos os fins que aos respectivos amos e 
senhores bem aprouvéssem* — nos saiotes que lhes cobriam 
a nudez, descortinando a origem dos 7 /íít/ííjíís dos nossos 
boiás^ — nas arvores^ representando, porventura, o cajuei¬ 
ro a que se attribue uma enérgica Força absorvente da 
humidade,— e na quadra^ lavrando um silencioso protesto, 

a uiçá único, contra uma das mais apregoadas vantagens 
as florestas: a de, influindo mui dírecmmente na conden¬ 
sação e precipitação dos vapores aquosos, concorrerem 
para o bom regímen das aguas e para abundanda e peren- 
nidade das fomes. Aonde foi eíla parar? perguntei eu* 
quando a não vi no seu logar, onde, em tempos que Já se 
foram, muitas vezes me dedve a contemplal-a. 

E a brevíssimo trecho, obtive a resposta: deslocou-se ou 
foi deslocada, partiu-se ou foi partida, passando uns frag¬ 
mentos a calçar, a esmo, o pavimento, c estando outros 
atirados á entrada d’uma comesinha casinbola, de recente 
construcção, cm Nazareth !!} 

Todos os pontos de admiração são poucos diante d T este 
acto de inqualificável selvageria, que infelizmente não e o 
primeiro, nem o único do seu genero, provando ú sacieda¬ 
de quanto, em assumpto de conservação dos monumentos e 
pndroes amigos, se tem descuidado, — e egualmente mos¬ 
trando quanto á com missão permanente de archeologia 
cumpre envidar esforços para, com desvelado afan, salvar 
o que ainda resta ..... E terminemos com agradecida 
veneração ao nome do benemerito Filíppe Nery Xavier, a 
quem a historia ficou devendo o registo dc tão singular 
memória. Graça* a die, sc dcsappareceu o monumento* 
permanecerá ao menos a histórica e conceituosa inscrípção, 
em matéria mais durável do que o granito em que fora la¬ 
vrada. 


J, A. Ismael Gracias. 
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Cantarás agrarias e commiiitióades agrícolas 

CoDtrfbaJDtÊS da fazenda pablica 


Durante longos annos dos últimos dois ou tres séculos, 
entraram importantes sommns de dinheiro nos cofres da 
fazenda publica, sob vários pretextos e com dilferentes de¬ 
nominações, sendo as câmaras geraes e as communídades 
agrícolas de Goa as contribuintes d 1 aquel 1 as sommns. 

Eram taes contribuições conhecidas pelos títulos de : — 

—Conrribuiçõcs cspcciacs da camara agraria das Ilhas 
de Goa, 

—Contribuição das camaras agrarias de Salscte e Bardez. 

^Quofa parte das rendas das eammunidades agrícolas 
das Veíhas Conquistas. 

—Contribuição das camaras geracs das Velhas Conquistas, 

Creadas e autorisadas pelo governo em datas diversas, 
estas contribuições tiveram longa existência e variadas pha- 
ses. Em successivos artigos iremos dando aos leitores d'es- 
ta Revista a noticia histórica de cada uma d 1 estas contri¬ 
buições, cuja memória bom é que fique aqui registada. 

* 


£ W 

Duas eram as contribuições espcciaes que a camara ge¬ 
ral do concelho das Ilhas pagava á fazenda publica, em 
tempos passados, e figuravam nas tabellas da receita do 
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Estado sob os títulos de: Cotilribuição da camaj*a geral 
das Ilhas para palha perde e secca e olas, — e Contribui¬ 
ção da cantara geral das Ilhas para palha aos bitfalos da 
casa de polvora, 

Náo c destituída de interesse hístorico a singela narrativa 
que vamos fazer dos succcssos e transformações por que 
passaram estas duas, bem antigas, contribuições do Estado, 
Começa a narrativa pelo que respeita á origem, pro¬ 
gressos e decadência ou extinccão da primeira doestas con¬ 
tribuições, cuja data de estabelecimento ou creaçao parece 
que vae para além da epocha da conquista de Goa pelos 
portuguezes ; pois que mais de um motivo nos leva a pre¬ 
sumir que com a conquista da cidade e terras nnnexas de 
Goa, ficou aquella contribuição pertencendo ao governo 
portuj^uez, juntamente com outras rendas e impostos que 
estavao então estabelecidos c eram arrecadados pelos an¬ 
tigos dominantes das mesmas terras. 

De documentos officiaes que tratam das rendas publicas 
do século xvi, se deprehenae que esta contribuição con¬ 
sistia no fornecimento de palha verde e secca, que o Tombo 
das rendas da fazenda nacional, formado cm i 5 q 5 , deno¬ 
mina palha de arroz e capim (feno) ; e que as communida- 
des uldeanas eram obrigadas a dar ao Sarcar (Fisco) des¬ 
de a mais remota antiguidade ou talvez mesmo desde que 
íoi subjugada pelos dominantes do Goncão, cumprindo 
a cada uma das aldâas fazer o mesmo fornecimento, 
que estava taxado em um avultado, mas certo c deter¬ 
minado, numero de molhos de palha de arroz e de palha 
de campo (capim), além de olas de palmeira e de are- 
queira, 

A taxa ou derrama tinha sido feita por todas as com- 
munidades das aldêas das Ilhas ( 4 )i escepto pelas de Gan- 
daulim, Malar, Diyar. Chorão e Jua, as quaes nao consta 
porque foram dispensadas ou isentas de contribuírem com 
o seu contingente; assim como também não consta o mo¬ 
tivo de desigualdade que houve na derrama, sendo de 


( l ) As das provindas do Sakete e Barde?, pagavam lambem 

tinia semelhante contribuição, mas cm vez de o ser em especic como 
as das Ilhas, o era em dinheiro c juntamente com as foros de seus cam¬ 
pos, a que andava atinei a, 
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crêr que esta foi regulada pela maior ou menor quantida- 
de de palha e de olas que produzia cada nldea. 

O numero total de molhos de palha de arroz, sommava 
em 102. 5 oo,— os de palha de campo cm i 36 . 5 oo, — e o 
numero de olas importava em 26.234, sendo 5*734 de pal¬ 
meira e 20.5 oo de arequeira, como se pode ver da se¬ 
guinte nota demonstrativa da contribuição annual. 


Nota desigcdm da conlribulção de palha c olas 
que as gotdiquuI dades das aldêas das Ilhas pagavam ao dominante 
mouro ao tempo da conquista dos portuguezes 
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Não é fácil descobrir agora a applicação que linha uma 
tamanha quantidade e qualidade dc palha e de alas, de¬ 
pois que Goa ficou pertencendo oo governo portuguez, 
nem tão pouco saber se desde então continuou a correr 
por conta das mesmas conimunídades a obrigação de for¬ 
necer a mesma quantidade, ou sc esta foi modificada ou 
alterada posteriormente. 

Pelo que diz, porém, acerca d*esta contribuição um es- 
críptor de boa nota (*) parece que foi com o andar dos 
tempos legajmente nuctorísada a diminuição da quantida¬ 
de contribuenda, sem se poder conhecer qual a epocha em 
que assim se mandou proceder. Aqui transcrevemos pois 
as propnas palavras do mesmo escnptor. 

« Contribuição de palha verde e secca da camara geral 
das Ilhas —é uma renda do tempo dos mouros, que cons¬ 
tituía um dos ramos dos foros dos seus campos, e que 
além d 5 estes pagavam segundo era taxado a cada uma das 
aldéas o total/de 91.000 molhos de palha de arroz, 937.500 
ditos de palha de campo, e olas de palmeira e de ârequei- 
ra, Esta contribuição era destinada ao sustento da compa¬ 
nhia da guarda de cavallos do governo, que sendo extinc- 
ta no anno de 1775,36 fixou desde então cm dinheiro, cah 
culada em i5i6;o;i6.» 

Um outro documento que trata do assumpto são as lis¬ 
tas ou mappas, organisados por ordem do vice-rei Mar¬ 
quei de Tavora, das contribuições ou donativos que as ca¬ 
ntaras geraes das Ilhas, Salsete e Bardez pagavam ao Es¬ 
tado na primeira metade do século 18* D^lles consta que 
por conta da camara das Ilhas corriam varias despezas, 
entre outras* as do fornecimento de— palha verde e secca 
dos cavallos da tropa dos vicereís — c do sustento dos ca¬ 
vallos que vinham das prezas, 

E posto que esta indicação sirva dc algum modo para 
confirmar a asserção do auctor da noticia acima transcrip- 
ta, todavia é para nós objecto de duvida que a contribui- 


l 1 ) O deseinhnrgsdor Louzmk cPAraujo, na Memória discriptiva e 
estatística das potsesões portuguesas na Afia, 
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cão tivesse eftectivamente a applicacão ou o destino que 
lhe é attribuido, fundando-se a duvida em as seguintes txes 
círcumstancías:— porque sabido é que a companhia da 
guarda de cavallos não existia nos primeiros dois séculos 
da conquista dos portugueses, sendo que a sua creacao 
dáta do anno de 1694;— 2. 0 porque é egualmente sabido 
que desde tempos remotos a fazenda publica despendia 
annualmcnte a quantia de 340:01: 3 o para uma das ad- 
dições das propinas que os viccrcis percebiam, sendo 
2j:oi:o3 para palha verde e secca ao cavallo do Estado 
e 3 iq serafins para egual qualidade de palha a i 5 cavab 
los de estrebaria dos vicereis; — 3 . 5 porque supposto mes¬ 
mo que a palha verde e secca servisse para forragem dos 
cavallos, para que a estes serviriam as olas de palmeira e 
de arequeira ? 

* 


# * 

Seja, porém* como fôr, o certo é que a contribuição 
existia desde o primeiro século da conquista, e tendo co¬ 
meçado a ser satisfeita ao Estado em cspecie, continuou 
assim até além do meado do terceiro século, passando de¬ 
pois no decurso do século 19 a ser satisfeita em dinheiro, 
como vamos vêr. 

A provisão do real crarío de 20 de abril de 1771, extin¬ 
guindo o cargo de vice-rei e a sua ostentação, substituiu 
aquella suprema entidade da provinda por governador e 
capitão general, e fixou-lhe um determinado ordenado, 
sem mais propinas ou achegas de qualidade alguma. Foi 
em sua consequência extincta a companhia de cavallos da 
guarda dos vicereis, e só então é que a contribuição pas 
sou a ser satisfeita em moeda. 

. Para este fim a quantidade contribuenda de palha e de 
olas foi computada em a quantia de 1516:00:16, com 
acqutescenria das communidades contribuintes, que não 
duvidaram na continuação do respectivo pagamento até a 
data da extineção da contribuição* 

No anno de i 85 i, pela portaria do governo gera! cm 
conselho, n** 524, de 20 de dezembro, foram abolidos al¬ 
guns impostos, que eram pagos pelas camaras agrarias das 
Ilhas, Salsete e Bardez, ficando entre elles comprehendida 
a contribuição de palha verde e secca que pezava sobre a 
camara agraria das lÊhns. 
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Ficou assim extincta, desde o atino de t 35 a, a contribui¬ 
ção de que se trata, e que permaneceu por tres séculos c 
meio. 


w 


* * 

Hao nos foi possivel obter informações seguras que per- 
mittissem a investigação da origem da segunda contribui' 
cão especial que pezava sobre a camara agraria das Ilhas 
pela obrigação que lhe fõra imposta de fornecer palha aos 
búfalos da casa de polvora. Gonsta ? porem, de differentes 
relações da receita provincial, correspondentes aos primei¬ 
ros annos do século iq, que uma das fontes da mesma re¬ 
ceita era proveniente da camara agraria das Ilhas, que con¬ 
tribuía á fazenda publica a quantia annual de 700 xera- 
fins como para sustento dos búfalos da casa de polvora 
que o Estado possuia em Panelim* 

No livro das monções n. Q ia 3 do archivo da secretaria 
do governo, estão registadas como fazendo parte de docu¬ 
mentos que acompanharam a resposta que o vice rei Mar- 
quez de Tavora deu na data de 29 de janeiro de 170 [ a uma 
provisão do conselho ultramarino, de 27 de março de 
lybo, as listas ou mnppas das imposições, donativos e mais 
despezas que a camara geral das Ilhas pagava ao Estado. 
K uma das verbas cTcssas listas ou mappas é a seguinte; 

—Palha boiiôbó (feixes) para os quartdos c búfalos do 
engenho da casa da Polvora, a razão de 2 xerufina e meia 
tanga cada mil molhos—. 

Posto que não nos seja conhecido o diploma por que se 
impoz á camara agraria das Ilhas a obrigação de fornecer 
palha aos búfalos do engenho da casa de polvora, sendo 
aliás esta casa e os seus rendimentos pertencentes ao go^ 
verno, ficamos sabendo, em presença do que atraz está 
dito, que uma ta! obrigação existia desde os dois séculos 
passados e subsistiu até ao meado do século anterior ao 
presente. 

Sabe-se também que a mesma contribuição era pela ca- 
mara satisfeita cm especic, desde a sua creação até ao 
anno de i8ti, passando do amno immcdíato por diante a 
ser paga em moeda- 

A partir do anno de 1812, a camara das Ilhas começou 
dc pagar à fazenda publica a quantia de 700 xerafins an- 
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nuaes, em substituição do fornecimento de palha que era 
seu encargo, visto ter sido auctorisada uma tal substituição 
pela junta da fazenda publica* por seu despacho de io de 
fevereiro de 1812. Foi cmão pela mesma junta da fazenda 
ficada a importância de 700 xerafins como subrogacao da 
contribuição em especie que era satisfeita pela camara 
agraria das Ilhas, ficando o fornecimento dc palha a cargo 
da fazenda, 

A contribuição em moeda continuou por um *periodo de 
mais de 20 atmos, até ser extiueta em i8õt« Deixou de ser 
arrecadada desde o anno de i 852 em virtude do n.* 1 da 
portaria do governador geral barão de Vjíla Nova de Ou- 
rém, datada de 20 de dezembro de i 85 i, cujos conside¬ 
randos fundamentam o motivo da extmeçao. 


(Continua) 

J t M* do Carmo Na\aretk, 
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A archeologia na índia 


Conservação dos monumentos 


Sob estas epigraphes, escreveu o Times of índia: 

«Uma resolução do governo, publicada na Ga^ette of ín¬ 
dia sobre a conservação dos monumentos antigos, diz que, 
no intuito de se estabelecer maior uniformidade e bem as¬ 
sim maior liberdade n*este assumpto, o governador geral 
cm conselho determinou, com sancçao do secretario de 
Estado, que, como providencia incipiente, fosse nomeado, 
por tempo de cinco annos, um director geral de archeologia. 
Mr. J. H, Marshall foi escolhido para esse cargo. Idêntico 
logar foi exercido pelo major general Gunnmgnam e pelo 
dr. Burgess entre os annos de 1871 a 1889, mas as aitri- 
buições do aetual encarregado vão além da direcção c fisca- 
lisação das investigações archeologicas, a que se limitava 
a attençao dos anteriores. Um dos deveres importantes do 
aetual director é de fiscalbar se os monumentos antigos 
são conservados com cuidado, sc são utilisados para tins 
proprios e decorosos, se as reparações são feitas em devido 
tempo, e se quaesquer alterações, quando convenientes, 
são feitas com a perieia artística. N^ste particular, as suas 
funeções serão idênticas is do conservador dos monumen¬ 
tos antigos, logar este que existia desde 1880 até i 883 ; mas 
além d isso, compete-lhe a fiscal ísaçao de todos os trabalhos 
archeologEcos do paiz, quer sejam de exeavaçoes, conser¬ 
vação, reparação, registo ou descripçào dos monumentos, 
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ruínas antigas, ou investigações antíquárias. Cumpre-lhe 
egualmente auxiliar os inspectores provinciaes de tomba- 
çáo em fazer as indicações necessárias por cada província. 
Quaesquer subsídios para os trabalhos archeologieos ficam 
dependentes da proposta do dircctor. Incumbedhe visitar, 
unrui vez cada anno, todos os logsres mais importantes e 
apresentar o seu relatorio sobre os resultados da sua visita 
ao governo de cada província, apresentando ao mesmo 
tempo as necessárias indicações com respeito aos edifícios 
inspeccionados. Deve mais informar o governo da índia 
acerca do progresso havido em cada anno civil. O go¬ 
verno da índia declara que a nomeação do novo director 
não dispensa os governos locaes da responsabilidade de 
cuidar dos monumentos antigos, existentes nas suas res¬ 
pectivas provindas, mas espera, ao contrario, - que quaes- 
quer indicações feitas por esse funccionario lhes sirvam 
de incentivo para desempenhar esse encargo. As repara¬ 
ções, alterações etc, a cargo da repartição das obras pu¬ 
blicas, continuarão como até aqui. O governo da índia 
emende que os governos iocces devem consignar uma verba 
destinada para esse fim, e obriga-se a inscrever um Iaque 
de rupias para auxiliar os governos locaes que não possam, 
pelo estado das suas finanças, abonar essa verba. O go¬ 
verno espera obter por meio de acro legislativo a necessá¬ 
ria faculdade para melhor conservar e manter os antigos 
edifidos, c rfeste caso os subsídios serão um auxilio pode¬ 
roso aos governos locaes para tratarem devidamente dos 
monumentos archeologieos.# 
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PENSÃO DE XENDY 


(Um velho imposto) 


Em tempos que pertencem á historia, jd se dissera que 
Goa era um paiz de raridades; e esta admirável classifica¬ 
ção assentara, por certo, na observação positiva dos factos, 
na annalyse minuciosa'de tudo o que constituía a velha 
sociedade, typkamgnie ca racte risada pelo seu regímen ad¬ 
ministrativo fiscal, confundido com maxímas e preceitos 
theurgioos, em que eram inspiradas as suas leis tributarias, 
que, $e d’um lado tendiam a manter os encargos do Es¬ 
tado, d’ontro concorriam como auxilio para um perseve¬ 
rante proselytismo, para a dilatação da fé em meio d’um 
povo, cujamór parte insubmissa aos missionários da evan- 
gelisação, reincidia no erro, rcfractaria á preponderante 
influencia do elemento religioso, 

Â extirpação de toda a religião, que não fòsse a da na¬ 
ção, era lei suprema do Estado, em que d um lado o poder 
ecelesiastieo com o seu tribunal incendiário, com suas fo¬ 
gueiras sempre accesas julgava crear com terror e ameaças 
de morte novos adeptos para a phalange catholica e dou¬ 
tro o poder civil, dócil ao impeno theocratko impunha tri¬ 
butos a rodo sobre os pagãos, já castigados severamente 
com a queima dos seus pagodes c confiscação dos seus 
bens. 

Era este o pensamento da epocha, em que a christianisa- 
ção dos povos era o lemma do poder civil ao lado do 
ecelesiastieo, ambos conjugando-se para, a todo o custo, 
acabar o paganismo. 

Entre os dífíerentes tributos fiscaes d’esse período.appa- 
rece, de facto o curioso imposto donomínado *Pemão de 
JCenâjni. 

Xendy não é outra cousa senão uma porção de cabellos, 
que os gentios costumam fazer crescer no alto da cabeça, 
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como distínctivo da classe c toi materia collectavcl nesses 
tempos* 

A pensão, que era um verdadeiro imposto de capitação, 
foi estabelecida por Assento da Junta de tres Estados de 
12 de outubro e.4 de dezembro de 1704, em substituição 
dos dízimos prcdiacs.abolidos pela ordem régia de 27 de 
março de 170^ (')♦ Comprchcndia tao sòmente os gentios 
e mouros das Velhas Conquistas, que eram 0 núcleo da 
christktnísaçSü em Goa 5 como, porém, estas duas classes 
reclamassem contra a injustiça e vexame que a sua cobran¬ 
ça lhes causava, af legando que um Assento de it>88 as ti¬ 
nha dispensado d esta contribuição, foram promulgados o 
Alvará régio de 10 de julho de 1705 e as provisões do 
Conselho ultramarino de 26 de março de 1720, de 20 de 
fevereiro c 8 dc abril de 172$, pelos quaes os gentios na- 
turaes dessas terras foram declarados isentos do paga¬ 
mento da coliccta, dc cuja cobrança eram encarregados os 
mazanes que a faziam por meio d um recenseamento (lis¬ 
tas como então sc costumava chamar), dando entrada a re¬ 
ceita nos cofres públicos. 

Não obstante os favores concedidos pelos citados diplo¬ 
mas, os mesmos maznncs conseguiram ainda por despacho 
de 26 de outubro de 1731, do vice-rei João da Saldanha e 
Gama, que o mesmo imposto fôsse commutado em direi¬ 
tos aduaneiros: a 1 tanga sobre cada milheiro do coco, 
i xerafim sobre cada cumbo do sal e meio xerafim sobre 
cada candil de areca e copra, quando estes-generos fossem 
levados para as terras do Estado, obrigando-se ainda a pa¬ 
gar mais melo xerafim de direitos, quando a receita total 
não attingisse a cifra do rendimenio tfaquelle imposto, de¬ 
vendo todos esses direitos incidir apenas nas mercadorias 
dos gentios* 

A concessão, a que nos referimos, nao foi, porém, np- 
provada c por Assento do conselho de fazenda de 14 dc 
agosto de 17(doc. n*° í) se mandou proceder á cobran¬ 
ça do mesmo imposto sobre todo o gentio e mouro com 
excepção dos menores de i 5 annos, o Lmgoa do Estado 
com sua família e servos, a todos os quaes foi mantida a 
insenção concedida em carta de 3 i de janeiro de 1714, do 
vice-rei Vasco Fernandes Cezar de Menezes c confirmada 
por Assento da junta dc fazenda de 19 dc novembro de 


{■) Liv. das monç. «.*■ 177 11, í 3 j. 
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i8oo. D*estc beneficio participaram também os creados de 
szrvír que exercessem o mister de porta-sombreivo^ consi¬ 
derado entno como ofíkio baixo, ficando todos os mais su¬ 
jeitos d laxa de 2 xerafins sendo ofíicial mechamco, a de 
3 xerafins quando ourives, bodquciro, corrctdro ou qual¬ 
quer outra pessoa e a de 5 xerafins, quando mercadores. 

D'esta determinação o vícerei, Conde de Sandomil deu 
conta a Sua Magesíade por sua carta de 9 de janeiro de 
1734» expondo n’dla que o estabelecimento da pensão não 
tivera origem no facto dos gentios não possuirem terras e 
por tanto não pagarem sizas, como dolosameme haviam 
exposto e consegido a isenção concedida, mas sim no pro- 
posito de acabar o paganismo que existia nessas terras, 
(doc* 2), 

Eis os documebtos trasladados do Jivro das monções, do 
archivo da secretaria geral do governo, m° 101. 

1 S. a 1 

Assento sobre a imposição da Ptusão de Xendj, lançada pola resolu¬ 
ção ultima que em 14 de agos(o de 1732 se Lnmou em presença 
dos llb mQS Sr* 5 Gorem a dor, Arcebispo briom, ü. Christorão de 
ildlo e Thoniè Gomes Moreira. 

Em concelho de fazenda foy proposto e examinado um 
requerimento que fizeraó ao mesmo concelho 05 mazanes 
do pouvo gentio pello qual rejpresentaraú que o Vedor 
Geral de fazenda em execução d um bando que teve d’esrc 
concelho-se obrigava a distribuir entre sy a renda de Xen- 
dy estimada em quantia de sete.mil xerafins encarregando 
aos mesmos mazanes a cobrança d J elía no que recebinó 
grande detrimento dc que deixaraó ser aliviados que quan¬ 
do no tempo cm que governava o Snor. João da Saldanha 
da Gama haviaó alcançado hua provisaó pela qual se lhes 
acdtava a comutação d’esta renda de Xendy que anoal- 
mente pagavaó a fazenda real hua tanga cm cada milheiro 
de coucos, hu xerafim em cada cumbo de saí e meio xera- 
fim em cada candil de arequa e copra da saida d estes ge- 
neros parn terras que fossem de Estado e quando estes 
novos direitos acrecentados nos despachos dos mercadores 
gentios somente não perfizesse a contia comutada se cobra- 
riaó mais mcyo xerafim nos direitos das alfândegas também 
por saida o que melhor se via da provisão que olfercceraó 
em tudo solemne e do requerimento c despachos c res^ 
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posta do Desembargador Procurador da Corôa que pre* 
cederão a mesma Provisaó pelo que pretcndíaó a execu- 
eaó d r cíla que se nao devia denegar as quacs por ser este 
o mcyo de evitar ao pouvo gentio a anoal opreçaò que 
tem experimentado na destribuíçaó e cobrança d 1 esta renda 
como por ser esta comutaçaó mais utíl a fazenda real pois 
se lhe assegura 7 mil xerafins nos referidos despachos náo 
costumando a fazenda real nas destribuiçoés que se fazíaó 
embolsar a dita contia como se via per certidões que se 
oftereceraó sem embargo de se fazerem as ditas destribui- 
çoés com excesso a respeito da forma da recadaçaó da 
mesma renda que se náo devia alterar e que tudo o refe¬ 
rido sc fazia muito mais attendivel respeitando a circums- 
lancia de ser a dita comutaçaó feita em virtude de hua 
ordé de S. IVlagcstadc a quem se deo conta como também 
o terem os supplicantes mazanes tomado sobre sy o omis 
de fazer prompto o pagamento da destribuiçaó de Xendy 
que sc não havia cobrado de dous annos e que no caso que 
ainda asy não fosse attendldo esta sua representação para 
se mandar iuteiramente cumprir e practiear a dita provisaó 
se lhe devia necessariamente mandar fazer a destribuiçaó de 
Xendy nao só n*este mas em toda o mays que se seguirem 
guardando ínteiramente a forma com que foi estabelecido 
este tributo na creação que lhe deo a junta de tres Estados 
no anno de 1704, como se via pelo asento da mesma junta 
que offerecerão e sendo ponderado em presença dos 111/ 1 s 
Sr.® governadores pelos IH.' nffS abaixo assinados éstá maté¬ 
ria com a sircuraspecçao que merece 0 negocio tão impor¬ 
tante se asentou uniformemente que a dita provisaô de 
comutação sem mayor exame se nao podia cumprir asy 
pelas dificuldades que encontrou na forma da sua cxccu- 
çaó que o Vedor geral de fazenda a quem foi cometida 
por despacho do Sr- João da Saldanha de 26 de outubro 
de 1731. que é 0 mesmo em virtude do qual se lavrou a 
dita provisão como pelo prejuízo que ao menos indirccta- 
mente pode receber o pouvo catolico contra a formal in¬ 
tenção da Junta em que sc estabeleceu esta renda de Xen¬ 
dy acrcccndo a tudo dificuldade que lia na recadação does¬ 
tes novos direitos a que os gentios se sujeitaó a incerteza 
da sua importância e juntamente a frande que pelo decur¬ 
so do tempo pode fazer os mercadores gentios fazendo os 
seus despachos em nome dos cristãos que prestd o seu 
consentimento para se fazer este prejuízo a fazenda real 
circurnstandíis cm que se concertou acertada a resolução 
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q este concelho havia tomado de nao guardar a dita pro¬ 
visão quando per asento deste concelho se ordenou o Ve¬ 
dor geral de fazenda fizesse a destríbuiçao anoal q 1 pellos 
anos proximos antecedentes se havia prncticado* 

E quanto a representação dos mesmos mazanes na par¬ 
te em que pretende se emende o excesso e desordé com 
que tlie o presente se faziã as destribuiçóes d T este rendi¬ 
mento fora do tempo da sua creacaó se assentou com a 
mesma uniformidade que per assento da Junta de tres Es- 
tados se tem estabelecido este tributo nas cabeças de 
todos gentíos e mouros nas terras do Estàdo arbitrando 
logo aos officiaes mecânicos dous xcrafins cm cada ano 
per cabeça aos ourives botíqueiros e mais pessoas que 
terem algii meneyo tres xerafins e aos mercadores sin- 
co xerafins se não devia nem podia conforme o direito 
alterar esta forma legitima e estipulada e asentada na dita 
junta per comum parecer das pessoas q 1 votaraó rfella 
sem embargo de hu asento d’este concelho tomado em 2q 
de julho de 17 06 pelo qual se arbitrou esta contribuição 
em sete mil xerafins asy per que no dito asento se nao deu 
a esta renda diferente forma pera destribüiçaó d + aquella 
que se tinha assentado na junta de tres Estados como per 
que pudendo aquelle arbítrio da comutação ao pouvo ou 
a fazenda real nem esta nem aquella podiaó ficar ligados 
com o dito asento per isso rematando se esta renda em 
julho de 171-2. pclla sétima condição das q" se formaraó a 
mesma renda se dispoz q* os gentios pagariaó esta pensaò 
na forma do asento tomado na Junta dc tres Estados sem 
embargo do que se tinha observado, ache aqudle tempo e 
q' por estes mesmos fundamentos se deve desatender a 
lorma com que despois disto se continuaraó a fazer estas 
destribiííçbes arbírrando-se a muitos gentios mayores con¬ 
tias daquellas a que saó obrigados peito primeiro asento 
da Juma c deixando de se fintar outros q* são pello pelo 
mesmo asento obrigados a contribuir e isto segundo o pa¬ 
recer ou do juiz a quem se encarrega a destribuiçaó de 
muitas vezes a fazenda per sy só ou dc mazanes q 1 naó 
observando a regularidade disposta pelo asento da Junta 
acustmnaó fazer segundo os seus particulares ailectos com 
notoria descgualdade pello q T tudo se ordenou q' de hoje 
em deante se obscrvace inviolavelmentc com a destribuí- 
cão d s esta renda a forma q* a Junta de tres Estados lhe 
deo na crcaçaó com as declarações seguintes: 

Que todos os gentios não só naturaes mas tão bem ex- 
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trangeiro que tiverem seus domicílios nas terras do Estado 
com animo de permanecerem rdella ou quando naó cons¬ 
tar d’cste animo tiverem n T ella sua morada per tempo de 
4 annos completos seraó obrigados a esta contribuição de 
Xendy, 

Que se não isentará pessoa algim no fundamento de 
qualquer privilegio q* náo fosé examinados aprovado e 
mandado cumprir per este concelho despois deste asento* 

Que toefos ofidacs mecânicos de qualquer condição q 
syaó pagará 2 xerafins per cabeça e tendo filhos q 1 exerci¬ 
te o mesmo olíicio posto q 1 viva na mesma casa com seus 
Píiys pagara egualmente e só poderaó isentar-se sendo me¬ 
nores de i 5 anos per que the esta edade se deve reputar 
mais aprendizes que oficiaes, 

Que os ourives botiqueiros, corretores e mais pessoas 
q 1 tiveré algu meneyo pague a razão dc 3 serafins practi- 
candose a respeito dos seus filhos 0 mesmo q 7 fica dito 
aos filhos dos oficiaes* 

Que os servidores de gentios que pagáraó per cabeça 2 
xcrafins ou asistaó em sua casa separada ou asistaó na 
mesma casa da pessoa a quem serviré, excepnmndó so¬ 
mente aquelles que servirem em místerio vil como de tra¬ 
zer sombreíro e fazeré outro serviço de porta a dentro c 
egual ou menor repuraçnó per que estes pagaraó */t sera¬ 
fim per cabeça, 

Que os curtimbins, begarins, boys (boias ?) e outros de 
semelhante colidade pagará na mesma forma i j* xeraílm 
per cabeça e os cummbins varzeiros 1 xerafim» 

Que os filhos dos botiqueiros mayores de íS anos e dos 
curretores e irmys pessoas que tendo meneyo naó foré of- 
ficiaes pagará a razão de 3 xerafins. 

Que tudo o q 1 fica dito a respeito dos gentios terá tam¬ 
bém logar a respeito dos mouros e quaesquer outras pes¬ 
soas q nao foré cristãos per sc considerar a respeito de 
todos a mesma razão que mouveio a junta de tres Estados 
pera o estabelecimento d'esta renda. 

Que o ministro q for encarregado d’esta recadação 
mandará no principio de cada ano vír listas de cada hua 
tddèa ou de cada freguesia de todas as casas que ouver 
rficllas dos gentios c mais castas q* não foré cristãos com 
individual deçlaracaó dos officines e trato q s costumaó ter 
dos servidores c filhos que cada hu rivçr de mayor edade 
q 1 i 5 anos. 
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Que feita a destribuiçaó pelas referidas listas conforme 
asima fica dito elegerá o juiz em cada aldêa ou freguesia 
(m recebedor a quem será entregue a dita sua aldéa ou 
freguesia impondo se lhe obragaçaó de fazer a sua lista 
cobrada the certo tempo q T lhe será determinado pello 
dito ministro, 

Que os recebedores venceraó sete per cento da importân¬ 
cia q* tobraré per seu trabalho e não poderaó escusar-se 
d 7 este encargo de recebedor sem causa mui Icgjtima antes 
poderaó ser constrangidos com pena pecuniária e qualquer 
outra que o juiz q' lhes eleger cominar per ser serviço de 
Sua Magestade* 

Que pera evitar execuções e opreçaó ao pouvo será obri¬ 
gado o recebedor em cada hua aldêas ou freguesias per 
despacho do juiz da renda lançar bando c per eJle notificar 
a todas as pessoas do sco districto q' dentro em certo 
tempo determinada pelo mesmo juiz pague ao recebedor a 
pençaó do ano que estiver vencido e que passado o dito 
tempo seraó executados os q 1 nao tiveré pago asy pela 
dita pençaó como pelas custas dos offickes q’ executnré. 

Que estas execuções fará o cabo de cada hua das aldéas 
ou qualquer outro official da justiça a requerimento do re¬ 
cebedor em virtude do mandado q' se hade logo passar 
no fim dc cada hua listas o qual será de prisão para os q 1 
logo não pagaré ou não entregaré penhor de prata ou ouro 
com advertência q' os officiaes destribuiraó todos os dias 
q' gastaré n estas execuções q' todos executados na forma 
do direito, pena de seré asperamente castigados* 

Que os recebedores seraó obrigados ü dar recibo as par¬ 
tes q’ pagaré a sua pençaó por q s mio succeda rcpetir-sc- 
lhes. 

Que no caso q’ algu gentio fdr lançado em lista deven¬ 
do ser escuso por privilegio de algua causa legitima pode¬ 
raó requerer ao juiz q + será obrigado deferir-lhe com jus¬ 
tiça e quando consiga despacho per que se declare não ser 
obrigado a contribuição ou ser lançada nella mayor contia 
do que na realidade dever requererá com o dito despacho 
ao recebedor se averbe ou declare a sua adíçaú entregando 
proprios despachos e documentos com q 5 foi instruído o 
requerimento ao recebedor o qual os guardará todos em 
linha para que ao tempo de fazer entrega na futura do seu 
recebimento possa constar a diminuição c nella os funda¬ 
mentos que ouve pera serem atendidos os ditos requeri¬ 
mentos. 
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Que no caso q T alguas pessoas q 1 forem ms listas se 
ausente ou fallccaó e não deixe herdeiros q' possa pagar 
cada hu dos recebedores no fim do ano fará lista das pes¬ 
soas q aly fakaré no sco destricto e com certidaó da dili¬ 
gencia <q tizeráo pera cobrança daquelle ano o qual man¬ 
dando vir a sua presença alguas pessoas tTaquelkis aldéas 
q* lhe parecer mays fidedignas examinará se a conta do 
recebedor he verdadeira mente do que achar fará declaraçaó 
per termo em q’ asine as ditas pessoas e com dias se de¬ 
sobrigará o recebedor entregando o dito termo a fazenda 
pera constar a todo tempo e per esta maneira asentaraó 
os ditos ministros em concelho se deverá administrar esta 
renda per esta forma cm tudo conforme o asento da junta 
de tres Estados em q 1 cila teve sua otaçaó sem mais 
acrescentamento q b o modo com q* sc deve executar e 
pera este efeito ouviraó per reformados e revogados quaes- 

3 ucr ordens correntes q* hajáo em contrario de tudo man- 
araó fazer este asentoi Bartoiomeu Soares de Castel- 
Branco, escrivão geral da fazenda o mandou escrever. 
Seguem as a ssign aturas. 


1V.VS2 


Senhor 

Já cm tempo dos Governadores meus antecessores se 
conheceo serem muitos os inconvenientes q' podiaó lem¬ 
brar da provisaá passada ao pouvo gentio pelo viso rei 
João da Saldanha e q 1 a mais uiil forma pera a distribui- 
çaó da renda de Xendy seria a que a Junta de tres Esta¬ 
dos tinha determinado na sua crcaçaó como se vé do asem 
to do concelho de fazenda que vay per copia e entrando 
cm mais exames das re ca dações e despesas da fazenda real 
a averigoar o estado da cobrança desta renda achei pelo 
resumo das listas que também vay incluso ter havido n elki 
muita diminuição e q 1 pera últimos dous anos de 1732 e 
i 7 33 não se tinha formado listas com devida delígencia per 
se executar 0 referido Asento q T averigoei ser conveniente 
executar-se e applicando-me ao cuidado de se fazeré as 
listas com promptidaó concluiram sc finalmente e cenifi- 
cando-me de q 1 a causa dos requerimentos q 1 tem havido 
de gentios nesta parte e a dificuldade nas cooratiças dos 
anos pasados procedeo mais da malícia dos recebedores c 
destribuidores do que da repugnância dos q 1 devíaó pagar 
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o q T justamente lhe coubesse mandei fazer listas sem alte¬ 
ração aigua das quantias que na Junta de tres Estados se 
tinhaó arbitrado quando se creou esta penção pelas quaes 
chega a importância anoalmcme a lo mi! setecentos e tan¬ 
tos xerafins pera q 1 a cobrança se fizesse fielmente orde¬ 
nei os mesmos que dcvíaó pagar concorressem cm termo 
certo a satisfazer voluntariamente nas recebedorias dos dis- 
tricíos de que eraó moradores sem se lhes lancaré custas 
ou fazeré despesa algua com pena q 1 faltando no termo 
apontado pagariaó a sua adiçao dobrada em segundo ter* 
mo e faltando também a este seriaó exterminados das ter¬ 
ras do Estado, a qual orde lhes mandei declarar per bando 
publicado de q" vay inclusa copia e se tem seguido desta 
nova forma Concorrerem elles com toda a diligencia a satis¬ 
fazer as suas adições as quaes todas são de quantias te- 
nues q 1 me atirmaó os recebedores teré muito q' fazer e 
dai*-lhes expediente e faltando ainda dias do primeiro pra- 
so se me afirma estar já satisfeita a mayor parte desta im¬ 
portância sem queixa algua dos q' pagaó per que como as 
adições saó a todos cgualmente e se lhes naó levaó custas 
fem per suave a contribuição ficando asy vencida a dificul¬ 
dade çf se experimentou nesta cobrança e ficando ella im¬ 
portando consideravelmente mais do que sempre importou. 
Esta foy a providencia q 5 entendi scr mays conveniente 
nesta matéria de que dou conta a V. Magestade. 

Algús gentios vendo q T a primeira forma d’esta renda se 
tinha alterado com resolução a meu parecer injusta de que 
os seus mazanes saó entre elles os principaes ou homens 
bons do pouvo destribuissé a quantia d’ella a seu arbítrio 
per todos conforme as pessoas q* a cada hu considerasé c 
experimentando q pouco a pouco se tinha excedido a 
quantia d’essa finta de sorte q naó podendo pela primeira 
creaçaó d elia haver adiçaó q 1 paçase de 5 xerafins tinham 
chegado muitas a 5o e asy cuidaraó embuscar os meyos 
de sy isentaré e introduzindo-se o conceito de q’ esta 
renda aos gentios fora estabelecida per q’ naó costumando 
possuir bens de raiz estavaó livres de cizas q 1 ao mesmo 
tempo se estabelece rd o n + este Estado e de todas as mais 
contribuições q T aquellcs bens costumaó ser sujeitos, tra* 
taraó de comprar algós ainda q 1 tenues e de mostraré ser 
gancares das aídêas o que é o mesmo que ser possuidores 
de bens ddlas e assy com o fundamento de os possuiré e 
estaré per este tdnto sujeitos os mais sujeitos os mais con¬ 
tribuintes conseguirão despachos pera seré isentos desta 
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do Xcndy sendo tudo isto com muito errado fundamento 
per q f o motivo principal d*esta imposição só foi peia ra- 
zaó de infiéis de q* lhe procedeo o nome da renda do Xendy 
per scr este entre os gentios a distineçaó principal da sua 
profiçaó nem a razaó de naó possuírem bens se podia veri¬ 
ficar de modo algú per q' muito mays são os cristãos po¬ 
bres q r os naó possué em q’ os ricos em q* se acha a posse 
d T elles e com tudo naó ha ímposiçaó algua aos ditos cris^ 
tãos pobres e esta aos gentios se poz pela razaó de inficis 
de que se pode livrar todas as vezes que se flzeré cristãos 
ou quando quoiraó mudar do domicilio das terras do Esta¬ 
do o q' nuvea faráo per cansa da dita renda q’ lhe é pen- 
çaó muito moderada a respeito díts muitas q' ém todas as 
terras da sua mesma profmsaú experimentaó e continuan- 
do-se como será conveniente q 1 se continue esta mesma 
forma em q' agora tenho posto a dita cobrança entenden¬ 
do q nunca se queixaráó delia e per q T algus destes q* 
estayaó isentos per despachos indevidamente concedidos 
pelo concelho de fazenda e per outros ministros consegui¬ 
rão de V, Magestade provísães de confirmação delles 
considerando ter havido toda a ponderaçaó e justa causa 
quando os despacho se lhes concederaó dou a V. Mages¬ 
tade individualmente esta noticia pera q’ bem informado 
haja per bem a resolução q' tomei de naó admitir isenção 
algim a estes homds na presente cobrança q* com effeito 
se fez já satisfazendo de todos sem exepçaó álgua com a 
referida suavidade. Deus Guarde V, Magestade Gôa, 9 de 
janeiro de 1734, Rubrica do vice-rei. 

Este imposto que teve saneção regia* ditada peio espi¬ 
rito da epocha, continuou a vigorar até o anno de 1R40, em 
que um Bando do governador Lopes da Lima, audaz re¬ 
formador, que depois do regímen constitucional procurou 
expungir do catalogo tributário todos os velhos e anachro- 
nicos impostos, 0 ejttíngtho* substituindo-o por um outro 
que incidio sobre as tabernas de venda de licores nativos 
com taxa de 36 o réis província es. 


Ernesto Fernandes, 
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(Continuação do numero antecedente) 
N. 6 9 


Armas 

Sepultura 
De Francísc 
O Rois de Gíi 
Veíra e de su 
À molher 
Ursula d 
A Costa- Fa 
Leceo aos- 
XXIII De Janro 
i6o5 


Campa solta,medindo 
1,82 dc cumpr. e 0,70 
dc larg. Níío sei a que 
egreja pertenceu. 


10 


Armas 


S* a de Duarte Pacheco 
Pereira morgado de Faiazes que 
Foi despachado com a 
Fortaleza de Dio por S. Ma 
Gesta de* Em memória das fac 
Ànhas do grande Duart 
E Pacheco Pereira seu visav 
O* Faleceu aos j 6 de ou 
Tubro de 635 * Dom F 
Rancísco Coutinho seu gen 
Ro mandou fazer e 
Sta campa 


Campa solta, medin¬ 
do i8(> de cumpr* e 0,87 
de larg* Partida no meto 
horisontalmentc. Nüo sei 
onde esteve antes de vir 
para o Museu. 
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N," 12 


Armas 


Aqui jaz o D. 01- Fclcce 

Ano Ramos Nobre Mo 

Urão Cavaleiro de ordem 

De XPO- Opositor tia univtr 

Sidade do conselho de Soa Mag. e F. M. A. 

K seu Dez. or do Paço que foi ouvidor 

Geral da índia do conselho ui 

Trama rino e mais de ic> 

Anos secretario d’este Estado u 

Cheio de fama e gloria 

Fníecco aos e6 de dezembro de 178b 


Campa solta, 
partida ao meio: 
mede t n S 3 >< 
0,90* Não sei 
onde esteve an¬ 
tes de vír para 
o Museu. 


N. & 13 


Sepoltura 

De Dom Diogo de Noro 
Nha primeiro capitão 
De Damão he nele falece 
O aos onze dias de Movem 
Bro dc i 5 (jo anos 


Tumulo liso 
de pedra preta, 
composto de 
duas peças se¬ 
paradas, sendo 
a superior abam 
lada e tendo na 
frente da infe¬ 
rior a inscrípçao 
respectiva. Es¬ 
teve na egreja 
de Ni S. da 
Serra. 


J* M. do Carmo Nã~ardh. 
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0 ORIENTE PORTUGUEZ 

REVISTA DE ÃRCHEOLOG IA 

Fnndada em 1904 

Esta Revista ê orgao da Commissão permanente de 
archeotògia da Judia ^Portugueça* Publicasse em numeros 
de 24 paginas ou mais. Doze numeros formarão um volu¬ 
me, com o seu frontispício, índices e capa especial* 

Preço de cada numero avulso.*. oro 5 :oõ 

Preço de cada numero por assignamra. 0104^06 


ASSIGH ATURAS 

tnvia-se cada numero pelo correio aos assignantes 
acrescendo a importância dos sêllos. 


AVISO 

Solicitasse de todos os nossos assignantes e leitores d'esta 
revista, a fineza de nos proporcionarem a leitura, analyse, 
e reprodueção de quaesquer obras litterarias, manuscríptos, 
etc., plantas, quadros, agunrellas, photographias, desenhos, 
etc,, de valor archeologico, sua propnedade ou que pos¬ 
sam obter por empréstimo, os quaes serão 'cuídadosamen te 
respeitados e restituídos. Aos referidos assignantes e Lei¬ 
tores, que se dignarem satisfazer íi este appello* serão 
manifestados os merecidos agradecimentos nos numeros 
d'estn revista. 


De todas as publicações Imerarias e scientificas, de que 
a commrssao de redacção receber um exemplar, far-se-íia 
menção na Revista. 


CORRESPOKDEHCIA 

Toda a correspondência lítteraria, bem como os origi- 
naes destinados á publicação rfesta Revista, serão dirigidos 
a qualquer vogal da commisslo de redacção, ou ao secre¬ 
tario da commissão permanente de arthcología, José 
Mírla do Carmo Nazareth — Nova Goa; — sobre assump¬ 
tos de administração, dirigí r-se-ha a correspondendo à 
Imprensa NatíamL 




